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RESUMO 

Nos diferentes contextos históricos, o processo saúde/trabalho/doença, sofre e/ou sofreu a influência da 

organização do trabalho. As evidências apontam uma causalidade entre os comportamentos que as pessoas 

adoptam em sociedade e a saúde e qualidade de vida nos locais de trabalho, em que o modelo hegemónico do 

entendimento da saúde apresenta dificuldades em resolver. No entanto, o verdadeiro responsável pela saúde e 

qualidade de vida nos locais de trabalho, continua, em sentido universal, a ser o Homem. Na realidade a 

mudança comportamental exigida é um desafio promissor. Porém, o contributo da informação, o modo como é 

articulada e disseminada, pelas novas tecnologias, permitirá a construção de um espaço de debate propiciador a 

uma melhor saúde e qualidade de vida, que pode e deve ser usado para a concretização de politicas de promoção 

da saúde nos locais de trabalho. 

PALAVRAS-CHAVE: saúde/trabalho/doença; organização do trabalho; mudança comportamental, promoção 

da saúde nos locais de trabalho.  

 

1 – INTRODUÇÃO 

O presente trabalho de investigação procura estudar e compreender qual o papel da (in)formação, em 

contexto laboral, no âmbito da promoção da saúde e qualidade de vida dos trabalhadores.  

Para melhor compreendermos toda esta problemática é necessário, em nosso entender, realizar um 

enquadramento que permita uma abordagem ampla de todas as temáticas envolvidas na saúde e qualidade e vida 

(SQV) dos trabalhadores no sentido de redireccionar o conhecimento e o desenvolvimento das questões mais 

pertinentes que iremos abordar ao longo do trabalho para que estas possam vir a ter efeito prescritivo.  

Nesta óptica valerá a pena referir que as mudanças que ocorrem no mundo contemporâneo de forma 

extremamente rápida e, que de uma ou de outra maneira, afectam significativamente o acesso a melhores 

condições de vida dos diferentes actores, presentes nos diferentes contextos sociais, é uma realidade 

incontornável. Estas transformações, fruto de uma globalização cada vez mais agressiva, implicam novas 

relações entre a ciência, estado e sociedade, fazem-se sentir quer no colectivo quer no individual do quotidiano 

laboral, colocando uma tensão constante nas já precárias relações entre empregadores e assalariados, com 

reflexos evidentes. 

Por outro lado, todas as questões relacionadas, em geral, com a saúde e com a saúde nos locais de 

trabalho, no particular, transcendem fronteiras, raças, religiões ou culturas, em toda a sua diversidade e 
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singularidade. Consequentemente, o processo de transformação da sociedade implica, também na realidade, um 

processo de transformação ao nível da saúde nos locais de trabalho. Assistimos assim, nas ultimas décadas, a 

uma preocupação constante em reduzir a vulnerabilidade em adoecer e, todas as implicações que daí advêm, tais 

como e, entre outras, as incapacidades temporárias ou permanentes, o sofrimento crónico, a morte prematura e, 

uma inquietação premente por melhores condições de vida e de trabalho.  

Nesta óptica, no campo da promoção da saúde nos locais de trabalho (PSLT), é cada vez mais 

reconhecida a incapacidade assistencial do modelo biomédico, baseado na hegemonia do conhecimento 

biológico, na panóplia tecnológica colocada ao dispor de um corporativismo cada vez mais acentuado, ou na 

centralidade individual dos factores de risco como forma de explicar ou responder aos processos de 

saúde/trabalho/doença. É toda esta conjuntura que nos leva a equacionar que a mudança deverá passar: pela 

implementação de políticas promotoras de saúde nos locais de trabalho, por políticas de recursos humanos 

actualizadas e sem assimetrias e, por uma gestão eficiente dos serviços de Saúde Ocupacional (SO).  

É com base em todo este cenário que aqui deixamos uma proposta de implementação de um programa 

educacional de promoção da saúde e qualidade de vida nos locais de trabalho, (PEPSQVLT) como forma de 

minimizar ou eliminar as situações passíveis de conduzir a situações de ambivalência na saúde e qualidade de 

vida dos trabalhadores. 

2 – JUSTIFICAÇÃO DA PROBLEMÁTICA  

Após a 2ª Guerra Mundial, nas sociedades industrializadas, decorreram sensivelmente três décadas, sem 

precedentes na história, em que assistimos de forma geral a um crescimento ininterrupto que conduziu a um 

enriquecimento e desenvolvimento sustentado da melhoria das condições de vida das populações (Tomei, 1996). 

Estas melhorias tão ambicionadas por uma população que tinha sido sujeita a condições de sobrevivência, em 

muitos casos, abaixo do limiar humano, tiveram um preço demasiado elevado na SQV dos seus trabalhadores. 

Claro está, que nos referimos à ocorrência de acidentes extremamente graves, que levaram à morte de 

muitos trabalhadores ou lhe causaram incapacidades permanentes, ao desrespeito continuo pelo ambiente, com 

todas as implicações que se conhecem, (Costa, 1997) bem como a uma total ausência de politicas promotoras de 

saúde nos locais de trabalho.  

Surge, então, a necessidade premente de se adoptarem políticas consistentes em relação ás questões da 

saúde e segurança dos trabalhadores inerentes ás novas situações que vão sendo despoletadas pelo crescendo de 

inovação tecnológica. Neste panorama o posicionamento de Portugal também não foge a esta realidade, até 

porque a OMS (1985,p:108) já referia que até 1995 era necessário:  

"Melhorar as condições ambientais nos locais de trabalho – e as populações da região deveriam ser 

eficazmente protegidas contra os riscos para a saúde ligados ao trabalho" o que deveria ter sido já uma meta 

concretizada. No entanto damo-nos conta que longo e árduo é o percurso a percorrer pois no quotidiano 

organizacional as acções desencadeadas têm ainda uma fraca expressão ficando muito aquém das expectativas 

(Carapinheiro e Lopes, 1997). 

A realidade constatada é a de que o número de acidentes mortais é demasiado elevado (Gaspar, 2002) e 

se a nossa adesão à União Europeia (EU) teve como consequência a transposição para a legislação Nacional de 
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uma série de normativas comunitárias com implicações directas na regulação da saúde, higiene e segurança no 

trabalho, (SHST) o resultado fica muito longe do desejado. Estamos conscientes, porém, que as questões da 

saúde e segurança dos trabalhadores têm que passar por uma vontade politica eficiente, apoiada técnica e 

financeiramente.  

Mas, no actual contexto político europeu, a PSLT ainda não atingiu a perenidade que a relevância do 

tema assim o exige proporcionando, desta forma, uma melhor SQV a todos os intervenientes nos diferentes 

locais de trabalho. Os conhecimentos que os europeus, de forma geral, detêm acerca da PSLT e, apesar das 

diferentes iniciativas propostas pela Organização Mundial de Saúde (OMS), ainda ficam aquém das expectativas 

quando comparados com os Estados Unidos da América (EUA), (FEMCVT, 1998). 

Na realidade, e desde a década de 70, a PSLT nos EUA encontra-se bem documentada, nomeadamente 

ao nível das grandes empresas (Sloan et al, 1987), contudo, o seu significado é prioritariamente realizado sobre 

os factores de risco resultantes de problemas de saúde identificados na comunidade trabalhadora, incidindo a sua 

forma de acção na redução dos diferentes factores de risco presentes no universo laboral. 

A importância atribuída pelos EUA, à PSLT, não tem reflexo similar ao nível Europeu, tornando-se 

necessário desencadear uma série de iniciativas que contemplem os locais de trabalho, como primordiais na 

promoção da saúde das populações trabalhadoras, pois é claro e assumido, que passamos mais de dois terços da 

nossa vida nos locais de trabalho.  

Assim, a PSLT ao nível europeu e, tendo como referência as directivas emanadas pela Fundação 

Europeia para a PSLT, procura abordar uma série de questões extremamente importantes cujo objectivo é 

desencadear um sentimento de agregação, entre todas as partes envolvidas, em que a SQV nos locais de trabalho 

atinja uma dimensão significativa e na qual todo os actores sejam beneficiados conforme podemos ver na figura 

número 1. 

 

Figura nº 1 – Agregação para a promoção da saúde nos locais de trabalho 

 

  

 

 

 

 

 

 

Porém, a clarificação do conceito de PSLT é de interpretação ambígua, o que ainda hoje, de alguma 

forma, prevalece, conduzindo a situações de inoperância por parte dos diferentes actores envolvidos na tomada 

de decisão para a implementação de políticas concretas de PSLT. Assim a promoção da saúde e qualidade de 

vida dos trabalhadores tem de passar, indubitavelmente, pela (in)formação que os próprios detêm, de uma forma 

geral, sobre áreas tão importantes como a educação para a saúde/ promoção da saúde ou de forma mais incisiva, 

sobre as próprias politicas de PSLT, bem como sobre o envolvimento pessoal que cada um atribui ao significado 

da própria noção de saúde. Pretender-se-á, com esta postura, atingir patamares de conhecimento que permitam 
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melhorar significativamente a SQV dos trabalhadores de modo a clarificar os diferentes conceitos que lhe estão 

agregados. Esta clarificação desempenhará um papel importante, pois permitirá adoptar comportamentos 

favoráveis à interiorização destas mais valias, permitindo que de alguma forma se tornem prescritivos, uma vez 

que, e em sentido lato, a concretização de práticas conducentes a uma melhor SQV dos actores envolvidos, fica-

se a maior parte das vezes, entre outras, por uma série de acções pontuais sobre determinado tipo de programas 

que sendo importantes, não assumem a dimensão preconizada pelas diferentes instituições europeias sobre 

politicas de PSLT. 

Nesta perspectiva a educação para a saúde, tem vindo a ser reconhecida internacionalmente como parte 

integrante dos esforços empreendidos quer na prevenção da doença ou na promoção da saúde (Rodrigues et al, 

2005) e na óptica de Rochon, (1990) e Green e Kreuter, (1991), estas serão uma combinação de experiências de 

aprendizagem delineadas, com o objectivo de facilitar um conjunto de acções voluntárias que permitam obter 

ganhos em saúde, traduzidos por uma vida saudável. 

Porém, se considerarmos a opinião de Costa e López (1996), poder-se-á entender a educação para a 

saúde como um conjunto metódico de normas de ensino e aprendizagem de fácil interiorização, que permitam 

eleger e manter um conjunto de praticas saudáveis evitando-se, desta forma, os diferentes comportamentos de 

risco e proporcionado, assim, uma eficiente SQV a todos os actores envolvidos.  

Embora de carácter redutor, pois centra-se no paradigma da patogénese, em que a questão principal, é 

como evitar riscos profissionais, como tratar as situações de doença, de reparar determinadas incapacidades ou 

como atenuar os seus efeitos (Graça, 1999), esta opção metodológica permite minimizar o efeito prejudicial que 

algumas práticas desempenham no quotidiano laboral com resultados nefastos na SQV dos trabalhadores. 

A ênfase que actualmente é outorgada à SQV permite-nos, de alguma forma, afirmar que esta é um 

modismo crescente, que assume uma dimensão significativa na sociedade contemporânea (Pimentel, 2006), pois 

raramente foi mencionada até ao século XX, remontando no entanto à antiguidade, quando Aristóteles abordava 

a problemática da existência humana (Nordenfelt, 1994). Este crescente interesse, pela SQV, permitiu identificar 

várias dimensões e, Levine e Croog, em 1984, avançam para uma multidimensionalidade da SQV, considerando 

a interacção do individuo com o meio envolvente, nas suas diferentes vertentes, física, psíquica e social e a 

própria percepção subjectiva da satisfação pessoal e da sua saúde em relação aos que o rodeiam. Facilmente se 

percebe que a definição, do conceito de saúde, preconizada pela OMS, “ um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social e não meramente ausência de doença”se enquadra perfeitamente no atrás referenciado 

(OMS, 1985), apesar do grau de utopia que lhe está associado. 

No entanto a globalização, o desemprego, a precariedade do trabalho, entre outros, tem dificultado de 

forma exponencial a adopção de medidas concretas na criação de condições favoráveis à promoção da saúde nos 

locais de trabalho. Cada vez mais, se vai percebendo que a manutenção da saúde da população trabalhadora, 

requer alguma flexibilidade entre o trabalho a desenvolver e quem na realidade o executa. Quando a organização 

do trabalho se encontra arreigada a um modelo rígido, ignorando a importância dos sistemas sócio técnicos e 

atribuindo uma primazia absoluta à componente económica, o resultado será um completo desajustamento entre 

quem executa e o complexo mundo do trabalho (Souza, 1992). 
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A nova visão da saúde privilegia a sua promoção em prejuízo do tratamento da doença. Laffrey (1985, 

1986, 1990) distinguiu a promoção da saúde da prevenção da enfermidade ou doença. A conduta, em relação à 

promoção da saúde, foi definida como o comportamento a seguir para a consecução de um elevado nível de 

saúde e bem-estar. Na prevenção da enfermidade ou da doença, teve-se em atenção a permissa de minimizar o 

prenúncio da enfermidade, doença ou possíveis complicações. 

A discussão da promoção da saúde terá necessariamente de assentar na procura de novas respostas 

sobre como os diferentes ambientes de trabalho presentes nas sociedades contemporâneas poderão tornar-se em 

ambientes favoráveis e de suporte à PSLT. A OMS, através das suas políticas, tem divulgado permanentemente 

este conceito e fomentado a criação de ambientes de trabalho saudáveis. O envolvimento quer, de agências 

internacionais, nacionais, organizações governamentais e não governamentais quer, do sector privado para que 

invistam mais e melhor neste tipo de estratégias pelo seu elevado potencial na promoção da saúde de todos os 

actores envolvidos, tem sido uma constante. 

Estas estratégias, fundamentais na operacionalização de acções de promoção da saúde, reforçam a 

compreensão e aplicação dos compromissos assumidos, sendo transversais às diferentes áreas de actuação e que 

passam entre outras pela saúde, direitos sociais e humanos e desenvolvimento sustentável. Consubstanciadas e 

amplamente discutidas, em diferentes documentos produzidos pela OMS1, assumem-se como orientações chave 

para que os governos dos diferentes países as utilizem como traves mestras na implementação de politicas 

consistentes de PSLT. 

Gerar assim, mais e melhores ambientes de trabalho, seguros e saudáveis, é uma fonte de saúde e bem-

estar para que todo o ser humano possa usufruir de um perfeito equilíbrio físico, psíquico e social. De forma 

implícita, podemos então equacionar que os ambientes de trabalho, representam alterações significativas, 

mensuráveis ou não, no bem-estar e saúde dos trabalhadores. 

Presentes no nosso quotidiano e por consequência nos diversos ambientes de trabalho, os riscos 

biológicos, químicos, físicos e psicossociais, contribuem de forma significativa para o aparecimento, quer de 

doenças profissionais, quer de acidentes de trabalho, dicotomizando o equilíbrio entre o meio endógeno e 

exógeno. Para tentar minimizar esta dicotomia, todo o trabalho a desenvolver tem de assumir particular 

significado, sendo o papel de todos os actores envolvidos, neste processo, de primordial importância. A 

desresponsabilização consentida, do Estado, parceiros sociais e dos próprios cidadãos em que se vive 

actualmente, deve passar por medidas mais concretas e objectivas onde todos devem assumir a sua quota-parte 

de culpa. A criação de departamentos de saúde ocupacional (DSO), entendidos como uma mais valia pelas 

organizações, e não como um custo imediato, dever-se-ia estender a todos os ambientes de trabalho, podendo 

contribuir de forma substancial para uma melhoria significativa das condições de vida da população 

trabalhadora.  

Claro está que, sendo o trabalhador o responsável pela sua saúde, não deixa de ser verdadeiro que a 

responsabilidade social das organizações assume cada vez mais um papel determinante na obtenção de 

                                                 
1 Os documentos referidos são: Declaração de Alma Ata (1978); Carta de Ottawa (1986); Conferência de Adelaide (1988); Conferencia de 
Sundsval (1991); Agenda 21 (1992); Carta do Caribe (1993) Conferencia Pan Americana sobre Saúde e Ambiente (1995) Declaração de 
Jacarta (1997); Conferencia do México (2000);  
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verdadeiros ganhos em saúde. A implicação, consciente e moralizadora dos diferentes sectores de produção, em 

que não se verifique somente uma apetência descomedida pelo lucro imediato, colocando-se uma série de 

valores fundamentais em segundo plano, deve ser primordial para que se possa cumprir com determinação o 

papel fundamental de uma distribuição mais equitativa permitindo que, numa perspectiva mais humanista, se 

possa contribuir para um melhor bem estar dos indivíduos, comunidades e sociedade em geral. 

O garante do bem-estar comum depende cada vez mais de acções concertadas de todos os sectores 

económicos (Oliveira, 2003). A multidimensionalidade do conceito de saúde, pressupõe que se ponderem uma 

panóplia de questões presentes no quotidiano e que passam, entre outras, pela influência exercida nas 

modificações do ambiente físico, social ou económico, na problemática habitacional e escolar, nos seus 

diferentes níveis, nos locais de trabalho e nas cidades. Estas, influenciam profundamente a condição de saúde das 

pessoas. É essencial, portanto, que se desenvolvam acções intersectoriais a nível Nacional, Regional e Local para 

que pessoas, organizações e comunidades assumam o seu papel na criação de oportunidades e escolhas 

saudáveis. O compromisso político assume, nesta situação, uma dimensão importante, pois práticas conducentes 

a um desenvolvimento sustentável, redução das desigualdades sociais e equidade no acesso aos cuidados de 

saúde, são determinantes que o poder politico anuncia mas teima em não considerar. 

O papel que Universidades, Escolas e os diversos locais de trabalho podem desempenhar são, sem 

margem para dúvida, importantes. Verdadeiros espaços sociais podem e devem ocupar lugar de destaque no 

desenvolvimento de estratégias para a promoção da saúde.  

Toda esta problemática, que se pretende tratar no decorrer desta investigação, resultou da sensibilidade 

por nós assumida, pela pertinência que o tema desempenha na actualidade e sobretudo pelo papel preponderante 

que todos os actores envolvidos devem desempenhar na concretização de ambientes de trabalho saudáveis que 

contribuam de forma inequívoca para a saúde e qualidade de vida dos trabalhadores. Conscientes das 

dificuldades, e na impossibilidade de se eliminarem todos os riscos identificáveis nos ambientes de trabalho, 

deve ter-se em atenção que muitos dos problemas de saúde presentes nos locais de trabalho têm carácter 

multidimensional e multifactorial. Porém, os diferentes comportamentos adoptados em relação à componente 

biológica, física, psicossocial e organizacional influenciam de forma positiva ou negativa a saúde dos 

trabalhadores. Daqui decorre a necessidade de se implementarem medidas que contribuam para a PSLT que 

conduzam a uma mudança comportamental dos trabalhadores e das organizações, além de que estas medidas 

assume carácter de urgência, porque apesar de contribuírem para a melhoria da sua SQV melhoram, sem dúvida, 

o bom desempenho organizacional.  

Esta foi a base de partida, para a realização do presente estudo de investigação, sobre as percepções que 

os diferentes trabalhadores detêm sobre comportamentos saudáveis, ou não, em relação aos locais de trabalho e 

qual o papel da (in)formação nesta problemática, tendo em vista a construção de um PEPSQVLT. Ao 

assumirmos esta premissa, pretendemos obter resposta para a seguinte questão: será que os diferentes 

trabalhadores, submetidos a um PEPSQVLT modificam as suas atitudes e comportamentos de risco 

relativamente à sua saúde no seu local de trabalho? 

O nosso propósito, é, pois, o de tentar envolver a organização e os trabalhadores, a operacionalizar o 

PEPSQVLT, construído e implementado por nós, de modo a clarificar a natureza e o impacto que este terá na 

probabilidade que as organizações, e consequentemente os trabalhadores, adquiram comportamentos promotores 
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de saúde nos locais de trabalho, melhorando a sua saúde e tornando as organizações mais saudáveis e 

competitivas. 

3 - OBJECTIVO DO ESTUDO 

O projecto de investigação que pretendemos desenvolver tem como objectivo geral perceber o papel 

que a (in)formação desempenha na promoção da saúde e qualidade de vida dos trabalhadores nos locais 

de trabalho, identificando ao nível organizacional situações de compromisso já existentes, ou não, 

comprometendo desta forma as organizações face aos resultados que se venham a verificar. Deste macro 

objectivo três questões fundamentais podem, desde já, ser equacionadas:  

A – Será que o défice informativo, após a implementação de um PEPSQVLT, é minimizado e/ou 

eliminado. 

B – Será que as possíveis alterações referenciadas, quer positiva ou negativamente, relativamente 

à saúde dos trabalhadores nos locais de trabalho, após a introdução PEPSQVLT, entre outras, e 

especialmente no que respeita à: 

organização do trabalho; ambientes de trabalho, empenhamento em politicas de SHST, identificação de 

requisitos legais em matéria de SHST, hábitos alimentares; ritmos circadianos; stress ocupacional; 

posturas corporais; sedentarismo e tabagismo se mantêm, alteram ou se por outro lado surgem novas 

situações. 

C – Será que existe a necessidade da criação de um espaço permanente de reflexão sobre a saúde 

dos trabalhadores que conduza à operacionalização de um DSO. 

 

Contudo, para que melhor se possa concretizar o objectivo geral por nós estabelecido, e as questões 

fundamentais que lhe estão agregadas, formularam-se os seguintes objectivos específicos: 

a) Diagnosticar situações de risco para os trabalhadores nas organizações; 

b) Construir um espaço permanente de discussão sobre a saúde do trabalhador; 

c) Empreender acções que culminem na criação de um núcleo de atendimento à saúde do trabalhador; 

d) Procurar encontrar soluções para os problemas ligados à ocorrência de acidentes de trabalho e 

doenças profissionais; 

e) Implementação de propostas para a melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores; 

f) Criar uma base de dados que permita conhecer o perfil epidemiológico dos trabalhadores; 

g) Legitimar o programa educacional de promoção de saúde e qualidade de vida nos locais de trabalho 

procurando perceber, assim, as suas dimensões; 

h) Avaliar o grau de dificuldade na implementação de DSO; 

i) Identificar relações de compromisso entre os gestores de topo e um conjunto de características 

presentes no universo organizacional tendo em consideração a saúde e a qualidade de vida dos trabalhadores; 
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4 - HIPÓTESES DE PESQUISA 

Este estudo pretende identificar as dimensões latentes da (in)formação, que os trabalhadores detêm, 

como factor catalisador na promoção da sua saúde e qualidade de vida, valorizando a PSLT, no papel 

determinante que os DSO podem ou não desempenhar, e perceber se os factores determinantes da promoção da 

saúde identificados pelos trabalhadores, exercem ou não efeito positivo na sua própria saúde. Dito de outra 

forma tentaremos aferir se: 

H0: Os trabalhadores detêm (in)formação capaz de influenciar a sua saúde e qualidade de vida nos 

locais de trabalho. 

Após a confirmação, ou não, desta hipótese pretende-se estabelecer, entre outras, relações de 

causalidade entre a necessidade de (in)formação, como uma mais valia, e a Saúde e Qualidade de Vida dos 

Trabalhadores (SQVT), a necessidade de (in)formação e o compromisso dos órgãos de gestão das organizações 

em assumir politicas conducentes à SQVT, a necessidade de(in)formação e o papel que os DSO devem 

desempenhar na SQVT. Destas relações surgem as seguintes hipóteses alternativas que passamos a enumerar: 

H1: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre a organização do trabalho do que 

os trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H2: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre ambientes de trabalho saudáveis 

do que os trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H3: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT empenham-se mais em politicas promotoras de SHST do que os 

trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H4: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT identificam mais facilmente os requisitos legais em matéria de 

SHST do que os trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H5: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre alimentação saudável do que os 

trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H6: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre a importância dos ritmos 

circadianos do que os trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H7: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre stress ocupacional do que os 

trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H8: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre alterações posturais do que os 

trabalhadores do grupo de controlo (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H9: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre sedentarismo do que os 

trabalhadores do grupo de controlo, (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

H10: Os trabalhadores sujeitos ao PEPSQVLT detêm mais conhecimentos sobre tabagismo do que os 

trabalhadores do grupo de controlo, (não sujeitos ao PEPSQVLT). 

5 – METODOLOGIA 
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5.1 - Definição do Método  

O dilema sobre a natureza do método tem necessariamente a ver com o tipo de estudo que se pretende 

efectuar, no nosso caso a opção foi um ensaio de campo, pois, segundo Sackett, (1980), este deve contemplar as 

seguintes condições: a utilidade do programa a executar, a sua operacionalidade, ou seja, se a mensagem chegou 

em condições aos sujeitos que vão comportar o efeito da acção a desenvolver, se os conteúdos atingiram com 

eficiência e eficácia a população alvo, na essência, se vale a pena operacionalizar o programa. 

Tendo por base os objectivos do estudo e as hipóteses que formulamos, nomeadamente a de que “os 

trabalhadores detêm conhecimentos capazes de influenciar a sua saúde e qualidade de vida nos locais de 

trabalho” estruturamos a nossa metodologia de trabalho, conforme se pode verificar na figura nº 2 

Figura nº 2: Fases metodológicas do estudo. 
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Para se concretizarem os objectivos previamente delineados nesta investigação o tipo de estudo a 

realizar será estruturado em duas fases distintas. A primeira fase do tipo exploratória/descritiva e a segunda fase 

de tipo experimental. 

Quanto à fase exploratória/descritiva ela permitir-nos-á descrever as características da população em 

estudo, determinar condutas de risco em conformidade com a PSLT, identificar a opinião dos trabalhadores 

quanto às possíveis condutas de risco presentes no universo laboral e balizar as necessidades de (in)formação em 

relação às condutas de risco identificadas no quotidiano laboral. Neste âmbito faremos recurso da análise 

quantitativa e qualitativa, nomeadamente o recurso à técnica de análise de conteúdo. 

Na fase de tipo experimental, desenvolveremos um ensaio de campo ou seja, o estudo em ambiente 

natural, em que o objecto do estudo são os indivíduos, grupos ou comunidades (Marconi e Lakatos, 1990) que 

não adquiriram doenças ao contrário do ensaio clínico, onde ocorre a verificação de uma intervenção ou 

tratamento clínico (Fortin, 2003). Esta fase experimental consubstancia-se pelas propriedades da aleatoriedade, 

manipulação e controlo (Roger, 1994). 

A aleatoriedade diz respeito à selecção aleatória dos sujeitos que se verificará na escolha do grupo de 

experimental e de controlo. A manipulação na medida em que se pretende verificar um nexo de causalidade – a 

aplicação de um PEPSQVLT provocará alterações na conduta dos trabalhadores em relação à promoção da sua 

saúde nos locais de trabalho. O controlo como conceito chave dos desenhos experimentais pois reduz ao mínimo 

o enviesamento a que se encontra sujeito a validade interna (Fortin, 2003). 

5.2 – População 

Quanto à escolha da população, para a realização da investigação, teve-se em atenção, entre outros, a 

presença dos seguintes critérios que julgamos pertinentes e que se passam a enumerar: 

A - O número de trabalhadores nos quadros da instituição, objecto de estudo, deveria ser o 

recomendável pelo Decreto de Lei nº 109/2000, no seu artigo nº 5, pontos 4 e 5, para que se verificasse por parte 

da instituição a obrigatoriedade da criação de um DSO; 

B – Ao facto de a instituição ter aderido quer à Associação Internacional das Cidades Educadoras 

(AICE), quer à Rede Portuguesa das Cidades Saudáveis (RPCS).  

Com este tipo de politica demonstra a instituição, uma sensibilidade acrescida das necessidades de se 

adoptarem politicas educativas como prioridade institucional, bem como, comprometendo-se a elevar o nível de 

saúde da sua população através do desenvolvimento de estratégias de promoção da saúde. Desta forma, assume a 

instituição, peremptoriamente, a constituição e consolidação futura de um plano de saúde municipal, colocando, 

assim, a saúde no topo da sua agenda politica.  

C - Os contactos informais mantidos pelo autor do projecto de investigação quer com os órgãos de 

gestão da instituição, quer com os trabalhadores, de uma forma geral, denotaram grande sensibilidade pela 

temática do referido projecto, o que constitui à priori uma mais valia ;  

D – À possibilidade da instituição disponibilizar a todos os trabalhadores o acesso a um computador 

com ligação à Internet. 
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E – À proximidade com o local de trabalho onde o investigador exerce a sua actividade docente. 

Pretende-se, assim, estudar qual o impacto de um PEPSQVLT nos trabalhadores de uma autarquia da 

região Norte de Portugal. A opção por uma só instituição deve-se ao facto de se desejar ter um conhecimento 

eficaz da totalidade da população alvo, o que se consegue quando a população em estudo se encontra o mais 

circunscrita possível. 

Além do exposto, a idade adulta é uma etapa fundamental do ciclo de vida e na qual os intervenientes 

passam mais de dois terços da sua existência nos locais de trabalho, constituindo-se, estes, espaços óptimos para 

que se possam realizar intervenções no âmbito da promoção da saúde. 

Assim, o entendimento em relação ao estudo pretendido, tem por base a metodologia experimental em 

que após a realização da 1ª fase (exploratório/descritiva), proceder-se-á de forma aleatória à escolha do grupo 

que irá ser submetido ao PEPSQVLT – grupo experimental e do grupo não submetido ao PEPSQVLT – grupo de 

controlo.  

Estes grupos irão ser seleccionados recorrendo-se à técnica de amostragem por clusters, ou seja, através 

dos departamentos da referida instituição, e que são no fundo unidades fundamentais da população em estudo 

(Reis e Andrade, 1997). 

5.3 - Variáveis  

Quando determinado conceito é operacionalizado no decorrer de uma investigação ele assume-se como 

uma “variável” (Fortin, 2003).  

As variáveis a considerar neste estudo são basicamente de três tipos conforme podemos visualizar no 

quadro nº 1. 

Quadro nº 1 – Tipo de variáveis consideradas no estudo 

 

VARIÁVEL 

INDEPENDENTE 

 

VARIÁVEIS DEPENDENTES 

 

VARIÁVEIS 

ATRIBUTO 
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Existência de um 

Programa de Educação 

e Promoção da Saúde e 

Qualidade de Vida nos 

Locais de Trabalho 

(PEPSQVLT) 

 

Organização do trabalho; 

Empenhamento em politicas promotoras de SHST; 

Identificação dos requisitos legais em matéria de SHST; 

Ambientes de trabalho;  

Hábitos alimentares; 

Ritmos circadianos; 

 Stress ocupacional; 

Posturas corporais; 

Sedentarismo e; 

Tabagismo 

 

Idade; 

Sexo; 

Profissão; 

Escolaridade; 

Estado civil e; 

Vencimento 

 

Assim a variável independente, por nós manipulada, assumirá aspectos de intervenção, a realizar junto 

dos diferentes trabalhadores da referida instituição autárquica, grupo experimental, no sentido de produzir as 

possíveis alterações nas diferentes variáveis dependentes. Estas, sofrerão ou não o efeito esperado da variável 

independente. 

6 -Cronograma de Actividades 

Em termos operacionais o estudo a desenvolver contemplará um conjunto de actividades, ora 

paralelas, ora sequenciais, mas relacionadas entre si, conforme se pode visualizar no quadro número 2. 

Quadro nº 2 – Cronograma de actividades 
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